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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão-resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue 
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. 
Para as devidas marcações, use o cartão-resposta, único documento válido para a correção da sua prova objetiva. 

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para os itens de 1 a 11. 
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A acessibilidade deve ser garantida, de forma 
adequada, segura e autônoma, a todos os cidadãos 
brasileiros, independentemente de sua estatura, idade 
ou tipo de deficiência. Muito tem sido feito no Brasil para 
difundir e aplicar a acessibilidade plena em vias, espaços 
públicos, mobiliário urbano, construção, ampliação e 
reforma de edifícios, nos meios de transporte e de 
comunicação. O País dispõe atualmente de avançada 
legislação a respeito do tema, contando, inclusive, com 
uma Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, responsável pela gestão de 
políticas voltadas para a integração da pessoa portadora 
de deficiência. 

Segundo o Decreto n.o 5.296/2004, toda 
edificação deve ser baseada nos princípios de desenho 
universal, ou seja, deve ser acessível a qualquer cidadão, 
independentemente do tipo de deficiência que este 
apresente. Observa-se que todos os planos diretores e de 
transporte elaborados ou atualizados, a partir da data de 
publicação do referido decreto, devem se adequar ao 
desenho universal. No entanto, pouco tem sido feito no 
ramo do mercado imobiliário brasileiro nesse sentido. 

Acessibilidade não é apenas incluir uma rampa 
de cadeirante (a maioria fora da norma) na calçada, como 
se tem visto em todos os lugares. Faz-se necessário que 
as edificações dimensionem suas calçadas e rampas 
adequadamente dentro e fora do prédio. Internamente, 
todos os corredores, elevadores e portas devem ser 
dimensionados para atender à população com 
necessidades especiais. No caso dos elevadores, além da 
botoeira em Braille, devem ser previstos sinal sonoro e 
identificação visual de cada andar. Todos os ambientes do 
edifício, como portarias, salões, hall de acesso, salão de 
festas e reuniões, salas de recreação, saunas e banheiros, 
área para churrasqueira, piscinas, quadras esportivas, 
elevadores, salas de ginástica, sala de meditação, sala do 
condomínio, pracinhas, escadas e outros locais de uso 
coletivo, devem ser adaptados para garantir 
acessibilidade ao portador de deficiência. No caso das 
garagens e estacionamentos, as construtoras devem 
prever percentuais preestabelecidos na norma vigente 
para a quantidade de vagas adaptadas. 

A acessibilidade na construção civil não se 
restringe à especialidade de arquitetura, abrangendo 
praticamente todas as outras que envolvem o projeto 
(engenharia civil, elétrica, eletrônica, mecânica, 
hidráulica), na medida em que a altura e o mecanismo de 
acionamento de interruptores, campainhas, interfones e 
telefones, quadros, registros, válvulas de descarga, 
lavatórios e pias, comando de janelas, maçanetas de 
portas, torneiras etc. devem ser adaptados para atender, 
além do usuário comum, o portador de deficiência. O 
mobiliário (balcões, cadeiras, bancos, mesa etc.) também 
deve ser acessível. 

Se as construtoras adotassem, o mais rápido 
possível, todos os princípios da acessibilidade a seus 
projetos (e não apenas o mínimo), elas dariam, mais que 
um exemplo de diferencial de mercado, uma 
demonstração de como as empresas do setor podem 
contribuir para a inclusão social de milhões de pessoas 
que necessitam de acessibilidade plena para viverem 
dignamente com cidadania. 

Dilson Batista Ferreira. A importância da acessibilidade para as 
edificações. Internet: <aecweb.com.br> (com adaptações). 

A respeito do texto e de seus aspectos linguísticos, julgue os 

itens de 1 a 6. 

1 O objetivo do texto é narrar as dificuldades enfrentadas 

pelas pessoas portadoras de deficiência em face da falta 

de acessibilidade nas edificações brasileiras. 

2 Entende-se da leitura do texto que a acessibilidade plena 

está associada à inclusão social, dignidade de vida e 

cidadania. 

3 O emprego do acento gráfico em “País” justifica-se pela 

regra de acentuação gráfica das palavras oxítonas, tais 

como “além” e “também”. 

4 Estaria mantida a correção gramatical do texto caso se 

substituísse, a título de realce, a vírgula empregada após 

“Deficiência” (linha 11) por ponto, feito o devido ajuste 

de minúscula/maiúscula na primeira letra da palavra que 

inicia o novo período. 

5 O fato expresso no último período do segundo parágrafo 

do texto contrasta com a expectativa criada com a 

publicação do Decreto n.o 5.296/2004. 

6 A oração que inicia o último parágrafo do texto expressa, 

em relação à oração subsequente, circunstância de 

tempo. 

 ____________________________________________________ 

Considerando a correção gramatical e a coerência das 

substituições propostas para vocábulos e trechos destacados 

do texto, julgue os itens de 7 a 9. 

7 “devem se adequar” (linha 20) por 

devem adequar-se 

8 “No caso dos” (linha 30) por Em se tratando de 

9 “devem prever” (linhas 40 e 41) por deve preverem 

 ____________________________________________________ 

No que se refere à correção gramatical e à coerência da 

proposta de reescrita para cada um dos trechos destacados 

do texto, julgue os itens 10 e 11. 

10 “A acessibilidade deve ser garantida” (linha 1): Deve-se 

garantir a acessibilidade 

11 “Acessibilidade não é apenas incluir uma rampa de 

cadeirante” (linhas 23 e 24): Acessibilidade não se 

resume à inclusão de uma rampa de cadeirante 

 ____________________________________________________ 

Acerca da correção gramatical do trecho apresentado e da 

adequação da linguagem à correspondência oficial, julgue o 

item 12. 

12 Informo que a partir de 17 de março de 2020, devem ser 

adotadas medidas de enfrentamento do novo 

coronavírus (Covid-19) a serem observadas pelas 

unidades que compõe este Conselho Regional. 
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Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a 

menos que seja explicitamente informado o contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam em 

configuração-padrão, em português; o mouse esteja 

configurado para pessoas destras; expressões como clicar, 

clique simples e clique duplo refiram-se a cliques com o 

botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à operação 

de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, 

acionando-a apenas uma vez. Considere também que não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso em 

relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e 

equipamentos mencionados. 

A respeito do sistema operacional Windows 7, do editor de 

texto Word 2013 e dos conceitos de redes de computadores, 

julgue os itens de 13 a 17. 

13 A barra de menus das seções do Windows 7 não é 

visualizada por padrão, sendo necessário pressionar a 

tecla  para visualizá-la. 

14 No Windows 7, o ícone que representa a Lixeira, por 

padrão, é localizado na barra de tarefas, e não na área 

de trabalho. 

15 Os estilos são recursos do Word 2013 que permitem ao 

usuário aplicar, de forma rápida, um conjunto de opções 

de formatação no documento. 

16 Com o recurso  do Word 2013, é 

possível substituir, de uma vez, todas as 

correspondências encontradas por uma nova palavra. 

17 Em redes de computadores, o modelo OSI é conhecido 

como sendo um “sistema fechado”. É um modelo 

composto por três camadas e definido como um padrão 

que apenas um determinado fabricante pode utilizar. 

 ____________________________________________________ 

Julgue os itens de 18 a 22 quanto ao programa de navegação 

Mozilla Firefox, em sua versão mais recente, ao programa de 

correio eletrônico Outlook 2016 e aos conceitos de 

organização e de gerenciamento de arquivos, pastas e 

programas. 

18 O Firefox possui recursos que protegem a privacidade do 

usuário. Por meio de algumas funcionalidades, é possível 

que outras pessoas não tenham acesso às informações 

do usuário. 

19 No Firefox, ao clicar sobre um link de uma página com o 

botão direito do mouse e selecionar a opção 

, o link será aberto em 

uma nova guia e a aba atual será fechada. 

20 No Outlook 2016, as etapas rápidas 

) podem ser desfeitas por meio (  

do comando + .

21 Para converter um arquivo de imagem em um arquivo 

PDF, é suficiente substituir sua extensão, ou seja, 

somente renomear o arquivo, por exemplo, 

logomarca_cau_ap.jpeg para logomarca_cau_ap.pdf. 

Isso se aplica a todas as extensões de arquivos. 

22 Por meio de um programa gerenciador de arquivos 

como o Windows Explorer, do Windows 7, é possível 

visualizar determinadas informações tanto de arquivos 

quanto de pastas, como, por exemplo, a data de criação. 

 ____________________________________________________ 

Uma tonelada de cimento custa R$ 500,00 e um metro 

cúbico de areia custa R$ 90,00. As densidades do cimento e 

da areia são, respectivamente, 1.400 kg/m³ e 1,5 g/cm³. 

Com base nesse caso hipotético, julgue os itens de 23 a 26. 

23 1 kg de cimento custa mais de R$ 4,00. 

24 1 m³ de cimento custa mais de R$ 750,00. 

25 Uma tonelada de areia custa mais que R$ 50,00. 

26 100 cm³ de areia custam R$ 90,00. 

 ____________________________________________________ 

Se Pedro viaja, então ele vai para a Europa. 

Se Marta vai para a Europa, então ela se encontra com Pedro. 

Se Pedro vai para a África, então ele não se encontra com 

Marta. 

Com relação às proposições acima, julgue os itens de 27 a 29. 

27 Se Marta se encontra com Pedro, então ela vai para a 

Europa. 

28 Se Pedro se encontra com Marta, então ele viaja. 

29 Se Pedro se encontra com Marta, então ele não vai para 

a África. 
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A = { 4 , 2 , 2, 4} 

B = {1, 10, 100, 1.000, ...} 

C = {1, 
1

10
, 

1

100
, 

1

1.000
, ...} 

Considerando os conjuntos acima, julgue os itens de 30 a 32. 

30 O conjunto A está contido no conjunto dos números 

naturais. 

31 A interseção dos conjuntos B e C é vazia. 

32 O conjunto C está contido no conjunto dos números 

racionais. 

 ____________________________________________________ 

A Amazônia tornou-se o calcanhar de Aquiles da 

política externa do governo Bolsonaro. A maior floresta 

tropical do mundo, com a maior biodiversidade e milhares de 

quilômetros de fronteiras, pode ser a diferença, por exemplo, 

entre um acordo estratégico com a Europa ou um embargo 

comercial. 

Internet: <https://www.em.com.br>. 

Tendo o texto acima apenas como referência inicial, julgue os 

itens de 33 a 36. 

33 O “calcanhar de Aquiles” que o texto cita se refere às 

dificuldades que o governo enfrentou, com alguns países 

europeus, em relação ao tratamento que o Brasil 

dispensa à Amazônia. 

34 A floresta amazônica desempenha um papel vital no ciclo 

hidrológico e no clima de grande parte do território 

nacional. 

35 Do ponto de vista natural, a diversidade amazônica é 

enorme e evidente; entretanto, em uma análise étnica, a 

presença de poucos e rarefeitos grupos de populações 

tradicionais torna a região pouco diversa culturalmente. 

36 Um processo de desmatamento em larga escala na 

Amazônia produzirá uma situação contrária ao que 

ocorre hoje: a própria floresta irá se tornar um grande 

emissor de gás carbônico. 

 ____________________________________________________ 

Acerca dos diversos temas relacionados à realidade social, 

política, cultural e econômica do mundo contemporâneo e do 

estado do Amapá, julgue os itens de 37 a 40. 

37 Segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), a população do Amapá supera 

850 mil habitantes atualmente, um contingente que 

cresce a taxas superiores à média nacional. 

38 O primeiro caso confirmado do novo coronavírus no 

Amapá foi registrado na cidade de Santana, sendo o 

paciente um homem idoso, recém-chegado da Europa. 

39 O Marabaixo, manifestação cultural de origem europeia, 

trazida pelos franceses, cujas festividades coincidem 

com as celebrações católicas da Semana Santa, é 

reconhecido como patrimônio imaterial amapaense. 

40 No início de março, uma disputa entre a Arábia Saudita 

e a Rússia resultou em uma queda acentuada no preço 

do barril de petróleo, o que, por sua vez, repercutiu na 

queda das ações da Petrobras. 

RASCUNHO 
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES 
Em relação ao Código de Ética e Disciplina do Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), julgue os itens 
de 41 a 50. 

41 As normas prescritas no Código de Ética e Disciplina do 
CAU/BR, embora devam ser consideradas como um todo 
coordenado e harmônico, estão estruturadas, em uma 
hierarquia de subordinação relativa, em três classes 
respectivamente distintas: princípios; regras; e 
recomendações. 

42 As recomendações do Código de Ética e Disciplina do 
CAU/BR, quando descumpridas, não pressupõem 
cominação de sanção, mas sua observância ou 
inobservância poderá fundamentar argumento 
atenuante ou agravante para a aplicação das sanções 
disciplinares. 

43 Considerando-se as obrigações gerais previstas no 
Código de Ética e Disciplina do CAU/BR, é uma regra que 
o arquiteto e urbanista deve defender os direitos
fundamentais da pessoa humana, conforme expressos
na Constituição brasileira e em acordos internacionais.

44 O arquiteto e urbanista não se responsabiliza pelas 
tarefas ou pelos trabalhos executados por seus auxiliares 
ou equipes ou sociedades profissionais que estiverem 
sob sua administração ou direção. 

45 O arquiteto e urbanista deve considerar, na execução de 
seus serviços profissionais, a harmonia com os recursos 
e ambientes naturais. 

46 A promoção da justiça e a inclusão social nas cidades não 
são princípios das obrigações para com o interesse 
público a serem observados pelo arquiteto e urbanista. 

47 O arquiteto e urbanista deve, no exercício das atividades 
profissionais, zelar pela conservação e preservação do 
patrimônio público. 

48 O arquiteto e urbanista deve defender sua opinião, em 
qualquer campo da atuação profissional, 
fundamentando-a na observância do princípio da melhor 
qualidade e rejeitando injunções, coerções, imposições, 
exigências ou pressões contrárias às suas convicções 
profissionais que possam comprometer os valores 
técnicos e éticos e a qualidade estética do seu trabalho. 

49 O arquiteto e urbanista deve manter e desenvolver seus 
conhecimentos, preservando sua independência de 
opinião, sua imparcialidade, sua integridade e sua 
competência profissional, desde que não haja acordo em 
sentido contrário com seu contratante. 

50 É vedado ao arquiteto e urbanista promover e divulgar a 
arquitetura e o urbanismo. 

 ____________________________________________________ 
Quanto ao processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, julgue os itens de 51 a 60. 

51 Para fins de processos administrativos, será considerado 
como órgão a unidade de atuação integrante da 
estrutura da administração direta e da estrutura da 
administração indireta, ao passo que a autoridade é a 
unidade de atuação dotada de personalidade jurídica. 

52 Nos processos administrativos, a regra é que os atos 
administrativos serão sigilosos, no intuito de se 
resguardar os interesses da Administração. 

53 Salvo se houver disposição legal em sentido contrário, é 
faculdade do administrado se fazer assistir por advogado 
nos processos que tramitem perante a Administração. 

54 Nos processos administrativos, são legitimados aqueles 
que têm direitos ou interesses que possam ser afetados 
pela decisão a ser adotada, desde que tenham 
provocado o início do processo. 

55 Os atos de delegação de competência podem ser 
revogados, a qualquer tempo, pela autoridade 
delegante. 

56 Em não havendo disposição legal em sentido contrário, 
os atos do processo administrativo dependem de formas 
pré-estabelecidas. 

57 Os atos do processo administrativo devem, como regra, 
realizar-se em dias úteis, no horário normal de 
funcionamento da repartição na qual tramitar o feito. 

58 As atividades de instrução destinadas a averiguar e 
comprovar os dados necessários à tomada de decisão 
realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão 
responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos 
interessados de propor atuações probatórias. 

59 Somente poderão ser recusadas, mediante decisão 
fundamentada, as provas propostas pelos interessados 
quando forem ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias. 

60 Das decisões administrativas cabe recurso em face das 
razões de legalidade, mas não contra as razões de 
mérito, que são protegidas pela discricionariedade da 
Administração. 

 ____________________________________________________ 
De acordo com a Lei n.o 12.378/2010, que regulamenta o 
exercício da arquitetura e do urbanismo, cria o CAU/BR e os 
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos estados e do 
Distrito Federal e dá outras providências, julgue os itens de 
61 a 70.  

61 As atividades do arquiteto e urbanista podem consistir 
em realização de vistoria, perícia, avaliação, 
monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e 
arbitragem. 

62 Para uso do título de arquiteto e urbanista e para o 
exercício das atividades profissionais privativas 
correspondentes, é obrigatório o registro do profissional 
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

63 Poderão obter registro no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo dos estados e do Distrito Federal os 
portadores de diploma de graduação em arquitetura e 
urbanismo ou de diploma de arquiteto ou arquiteto e 
urbanista obtido em instituição estrangeira de ensino 
superior reconhecida no respectivo país, 
independentemente de revalidação por instituição 
nacional credenciada. 

64 Exerce ilegalmente a profissão de arquiteto e urbanista 
a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar 
serviços, públicos ou privados, privativos dos 
profissionais de que trata esta Lei ou, ainda, que, mesmo 
não realizando atos privativos, se apresentar como 
arquiteto e urbanista ou como pessoa jurídica que atue 
na área de arquitetura e urbanismo sem registro no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

65 Os arquitetos e urbanistas, juntamente com outros 
profissionais, poder-se-ão reunir em sociedade de 
prestação de serviços de arquitetura e urbanismo, nos 
termos das normas de direito privado desta Lei e do 
Regimento Geral do CAU/BR. 

66 A prescrição da pretensão de punição de sanções 
disciplinares contra arquitetos e urbanistas 
interrompe-se pela intimação do acusado para 
apresentar defesa. 

67 São funções exclusivas do CAU/BR orientar, disciplinar e 
fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e 
urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de 
ética e disciplina da classe em todo o território nacional, 
bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da 
arquitetura e do urbanismo. 

68 É competência dos Conselhos de Arquitetura e 
Urbanismo editar as normas eleitorais para a eleição de 
seus membros. 

69 É de dois anos o mandato dos conselheiros do CAU/BR e 
dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo, sendo 
permitida apenas uma recondução. 

70 O exercício das funções de presidente e de conselheiro 
do CAU/BR terá remuneração não inferior a um salário 
mínimo vigente, a ser fixada por resolução do órgão. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
No que se refere a estruturas organizacionais, julgue os itens 
de 71 a 75. 

71 A organização tem como função administrativa a 
ordenação e o agrupamento apenas dos recursos 
humanos. 

72 De acordo com o modelo de análise de ajustamento da 
estrutura, as atividades mostram qual estrutura de alta 
administração é necessária à organização e que 
autoridade e responsabilidade devem ter os diferentes 
níveis de gerência operacional. 

73 Uma estrutura organizacional pode ser segmentada, 
quanto a seu grau de formalização, em formal ou 
informal. Com base nessa informação, é correto 
classificar um ambiente descontraído, onde os 
funcionários podem utilizar uma vestimenta mais 
despojada, como informal.   

74 A estrutura organizacional mais comum é a linear. 
Nela, encontram-se divisões da empresa em 
departamentos e setores. Cada um é responsável por 
suas próprias atividades, posteriormente passando por 
uma supervisão do gestor. É a estrutura mais madura, 
pois exige uma maior autonomia dos funcionários.  

75 Conforme a teoria neoclássica da administração, a 
organização formal é constituída por diferentes níveis 
hierárquicos e suas respectivas funções e deveres. 

 ____________________________________________________ 
Acerca de arquivamento e procedimentos administrativos, 
julgue os itens de 76 a 79. 

76 Segundo a teoria das três idades ou ciclo vital dos 
documentos, os arquivos são classificados em 
permanentes, intermediários ou correntes. 

77 Suponha-se que, na organização de seu arquivo, uma 
empresa, de acordo com a tabela de temporalidade, 
tenha dividido seus documentos da seguinte forma: 
todos os arquivos de uso diário foram colocados na 
sessão “corrente”; e todos os arquivos que a empresa 
não precisa acessar frequentemente foram designados 
para a sessão “intermediário”. Nesse caso, a organização 
realizada pela empresa está correta. 

78 Por meio do inventário, apenas é possível visualizar o 
descritivo do acervo de uma empresa em sua totalidade. 

79 A expedição dos documentos de uma organização é de 
responsabilidade do protocolo. 

 ____________________________________________________ 
Quanto a relações humanas, desempenho profissional e 
desenvolvimento de equipes, julgue os itens 80 e 81. 

80 Um conflito em que o resultado foi ganha-perde pode 
ser considerado como “construtivo”, pois uma das 
partes saiu e conseguiu identificar soluções 
bem-sucedidas para o problema que deu início ao 
cenário conflitante. 

81 A empatia está diretamente ligada à comunicação 
interpessoal, pois as pessoas se moldam às outras e às 
suas necessidades à medida que se colocam em seu 
lugar. 

 ____________________________________________________ 
O feedback é a mensagem que é enviada ao emissor e que lhe 
transmite como suas comunicações e atitudes foram 
percebidas e sentidas pelo receptor. 

A partir do conceito acima e avaliando o feedback em um 
contexto organizacional, julgue o item 82. 

82 Para o desenvolvimento do colaborador, essa 
ferramenta é utilizada, principalmente, em questões 
corretivas. 

A respeito de relações humanas, desempenho profissional e 
desenvolvimento de equipes de trabalho, julgue os itens de 
83 a 86. 

83 Atualmente, as competências comportamentais têm 
sido tão requisitadas pelas empresas quanto as técnicas 
ou mais, pois a interdisciplinaridade entre equipes é 
cada vez mais recorrente. A inteligência emocional é 
primordial para o relacionamento intrapessoal, interno, 
e interpessoal, externo. Os requisitos necessários para 
tanto são o autoconhecimento, o controle emocional e 
a automotivação. 

84 Toda avaliação é um processo para estimular ou julgar o 
valor, a excelência e as qualidades de uma pessoa. 
Portanto, no mundo corporativo, essa ferramenta pode 
ser um precursor de um desligamento. 

85 O modelo de gestão por competências por desempenho 
deriva do planejamento estratégico da organização, 
levando em consideração não apenas seus números nas 
estratégias corporativas, mas também sua missão, sua 
visão e seus valores organizacionais. 

86 O método desenvolvido por Bower para treino de 
desenvolvimento da atitude assertiva chama-se 
D. E. E. C. (D para “descrição”, E para “expressar”, E para
“especificar” e C para “consequência”).

 ____________________________________________________ 
Conforme Janoski, cidadania é a pertença passiva e ativa de 
indivíduos em um Estado-nação, com certos direitos e 
obrigações universais em um específico nível de igualdade. 

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens 
de 87 a 89, relativos à cidadania. 

87 A lei possui o direito de impedir apenas ações que 
apresentem nocividade à sociedade. 

88 Todo homem é tido como culpado até o momento em 
que seja declarado inocente. 

89 Um dos direitos mais valiosos do homem é a sua 
liberdade de expressar opiniões, compartilhar 
pensamentos e se comunicar com a sociedade. 

 ____________________________________________________ 
Comunicação é a ação de transmitir uma mensagem e, 
eventualmente, receber outra mensagem como resposta. 

Considerando o texto acima, julgue os itens 90 e 91 no que 
diz respeito à comunicação. 

90 Em detrimento do contexto, a mensagem transmitida 
através de um canal pode ser afetada no entendimento 
do receptor. 

91 Uma vez que a linguagem é modificada para o receptor, 
o conteúdo é alterado.

 ____________________________________________________ 
Com relação à redação de documentos oficiais, julgue os itens 
92 e 93. 

92 Para a elaboração de um documento oficial, é 
indispensável que o repasse das informações seja literal. 
Portanto, expressões em língua estrangeira não deverão 
ser traduzidas. 

93 Na redação de documentos oficiais, deve-se sempre 
priorizar palavras que carreguem um sentido mais 
comum, dar preferência a afirmações positivas e evitar 
o jargão técnico.
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No que se refere ao atendimento ao público e ao 

atendimento telefônico, julgue os itens 94 e 95. 

94 O atendimento ao público interno destina-se aos 

colaboradores que mantêm vínculo funcional direto, aos 

fornecedores e aos parceiros da instituição. 

95 Durante um atendimento telefônico em que o cliente 

telefonou para o setor errado, o melhor a ser feito é dar 

o telefone do setor correto para que ele obtenha a

informação adequada.

 ____________________________________________________ 

Em relação aos agentes públicos, julgue os itens de 96 a 105. 

96 A expressão “agentes públicos” pode ser empregada 

para designar, genérica e indistintamente, os sujeitos 

que servem ao Poder Público como instrumentos 

expressivos de sua vontade ou ação, ainda quando o 

façam apenas ocasional ou episodicamente. 

97 O requisito de ordem subjetiva para a caracterização do 

agente público é a existência de natureza estatal da 

atividade desempenhada. 

98 O presidente da República, os governadores, os prefeitos 

e respectivos vices, diversamente do que ocorre com os 

ministros de Estado, podem ser considerados como 

agentes políticos. 

99 O que qualifica os agentes políticos para o exercício de 

suas funções não é a habilitação profissional, mas sim a 

qualidade de cidadãos. 

100 A designação “servidores estatais” abarca todos aqueles 

que têm com o Estado e suas entidades da administração 

indireta de natureza exclusivamente privada relação de 

trabalho de natureza profissional e caráter não eventual, 

sob vínculo de dependência. 

101 Os membros de mesa receptora ou apuradora de votos 

em eleições podem ser entendidos como particulares em 

colaboração com a Administração. 

102 Cargos são as mais simples e indivisíveis unidades de 

competência a serem expressas por um agente, previstas 

em número certo, com denominação própria e 

retribuídas por pessoas jurídicas de direito público. 

103 Funções públicas são plexos unitários de atribuições 

criados por lei, correspondentes a encargos de direção, 

chefia ou assessoramento, a serem exercidos por 

titulares de cargos efetivos da confiança da autoridade 

que as preenche. 

104 Empregos públicos são núcleos de encargos de 

atividades permanentes a serem preenchidos por 

agentes contratados para desempenhá-las, sob relação 

não trabalhista. 

105 A relação jurídica que interliga o Poder Público e os 

titulares de cargo público, tal como ocorre com os 

empregados públicos, é de índole contratual. 

Quanto aos atos administrativos, julgue os itens de 106 a 115. 

106 Os atos administrativos podem ser conceituados como a 

declaração do Estado ou de quem lhe faça as vezes, no 

exercício de prerrogativas públicas, manifestada 

mediante providências jurídicas complementares da lei, 

a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de 

legalidade por órgão jurisdicional. 

107 O ato administrativo é perfeito quando esgotadas as 

fases necessárias à sua produção. 

108 O ato administrativo é válido quando for expedido em 

absoluta conformidade com as exigências do sistema 

normativo. 

109 O motivo é requisito do ato administrativo que 

corresponde à disposição jurídica expressa pelo ato. 

110 A presunção de legitimidade é a qualidade dos atos 

administrativos que faz com que estes sejam presumidos 

verdadeiros e de acordo com o ordenamento jurídico, 

independentemente da existência de prova em sentido 

contrário. 

111 Imperatividade é a qualidade por meio da qual os atos 

administrativos se impõem a terceiros, desde que estes 

tenham expresso sua concordância. 

112 A exigibilidade é a qualidade do ato administrativo que 

corresponde à sua imperatividade. 

113 A exigibilidade é o atributo do ato administrativo por 

meio do qual se impele ao atendimento da obrigação 

imposta após sua confirmação pelo Poder Judiciário. 

114 Os atos administrativos concretos são aqueles que fazem 

disposições para um único e específico caso, 

esgotando-se nessa única aplicação. 

115 Um acordo na concessão de serviço público pode ser 

considerado como ato-condição.   

 ____________________________________________________ 

A respeito da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens 

de 116 a 120. 

116 É caso de responsabilização subjetiva do Estado quando 

este gerar o dano, produzindo o evento lesivo. 

117 Os danos por omissão do Estado ensejam sua 

responsabilização objetiva. 

118 Nos casos de responsabilidade objetiva, o Estado só se 

eximirá de responder se faltar o nexo entre seu 

comportamento comissivo e o dano. 

119 A teoria da irresponsabilidade do Estado nunca teve 

aplicação no Brasil. 

120 A teoria da responsabilidade objetiva do Estado foi 

introduzida normativamente no direito brasileiro a partir 

da Constituição de 1946. 
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